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Seção Especial – Acontece

Considerações sobre a Pena de Perdimento de Mercadoria a Bordo 
de Veículo, sem Registro em Manifesto, Documento Equivalente Ou 
em Outras Declarações (Artigo 689, IV, do Regulamento Aduaneiro) 
com Foco no Transporte Aéreo

PAULO RICARDO STIPSKY
Mestre em Direito (Processual Civil) pela PUC-SP, Especialista em Direito Processual Civil pela 
PUC-Campinas, Especialista em Direito Tributário pela FGV-SP e em Direito Internacional pela 
ESA-OAB/SP, Advogado. 

RESUMO: De acordo com a previsão do art. 689 do Regulamento Aduaneiro, nas hipóteses previstas 
e devidamente verificado o dano aos cofres públicos, será aplicada penalidade de perdimento de 
mercadoria a bordo. Nesse contexto, pela análise preliminar da importância do transporte aéreo de 
carga, dos efeitos da pandemia de Covid-19 na atividade e considerando o dinamismo do transporte 
aéreo de carga, por meio de revisão legislativa e jurisprudencial, especificamente do Superior Tribunal 
de Justiça, será observado que a boa-fé do contribuinte é elemento que deve ser considerado para a 
finalidade de flexibilização da pena de perdimento de mercadoria a bordo de veículo.

PALAVRAS-CHAVE: Pena de perdimento; transporte aéreo de cargas; flexibilização; Superior Tribunal 
de Justiça; precedentes judiciais.

ABSTRACT: In accordance with provisions of article 689 of the Customs Regulations, in the listed 
hypothesis and being the case of damage to the public coffers duly verified, it will be applied a loss 
penalty for goods on board. In this sense, through a preliminar analysis of the importance of air cargo 
transport, of Covid-19 pandemic effects on the activity and considering the dynamism of the cargo 
air transport, through legislative and legal doctrine review, specially by the Superior Court of Justice, 
it will be stated that the taxpayers’s good faith is an element that must be considered for the purpose 
of relaxing the loss penalty of goods on board of a vehicle.

KEYWORDS: Loss penalty; cargo air transport; relaxation; Superior Court of Justice; judicial 
precedents.

1 Orcid: 0009-0004-3650-7177. Lattes: https://lattes.cnpq.br/2747291749732583.
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SUMÁRIO: Introdução; 1 Preliminarmente: o destaque e o dinamismo do transporte aéreo de cargas 
como alternativa humanitária em tempos de crise; 2 Ainda preliminarmente: os efeitos da pandemia 
de Covid-19 no transporte aéreo (de cargas); 3 A pena de perdimento no Brasil: previsão e finalidade; 
3.1 A pena de perdimento de mercadoria no Regulamento Aduaneiro: considerações sobre a hipóte-
se do artigo 689, IV, do Regulamento Aduaneiro; 3.2 A boa-fé do transportador e o afastamento da 
pena de perdimento; Considerações finais; Referências.

INTRODUÇÃO
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1 PRELIMINARMENTE: O DESTAQUE E O DINAMISMO DO TRANSPORTE AÉREO DE CARGAS COMO 
ALTERNATIVA HUMANITÁRIA EM TEMPOS DE CRISE

2 “Bem antes da invenção do avião, vários governos tinham feito investimentos modestos em aeronáutica. O 
Exército dos EUA gastara 50 mil dólares com o projeto de Langley. A França tinha entrado na área muito 
antes, apoiando esforços para desenvolver uma aeronave motorizada, ou dirigível.” (CROUCH, T. D. Asas: uma 
história da aviação: das pipas à era espacial. Rio de Janeiro: Record, 2008. p. 83-9)

3 “Uma curta viagem no alto, dependurado debaixo de um saco de hidrogênio alegremente decorado, parecia 
ser o ‘trunfo’ para um jovem entediado com tempo disponível, dinheiro no bolso e gosto pela aventura. Histó-
rias de voos românticos através dos campos a bordo de balões carregados com cestas de piquenique e garrafas 
de champanhe preenchiam as páginas das colunas sociais.” (CROUCH, T. D. Asas: uma história da aviação: 
das pipas à era espacial. Rio de Janeiro: Record, 2008. p. 90)

4 De fato, a aviação mostrou-se essencial no conflito, “embora os dois lados dispusessem de poucos aviões” 
(CAMBESES JÚNIOR, M. O emprego do avião na Revolução Constitucionalista de 1932. Força Aérea Brasi-
leira (República Federativa do Brasil, Ministério da Defesa), [s.n.t.], p. 1. Disponível em: https://www2.fab.
mil.br/incaer/images/eventgallery/instituto/Opusculos/Textos/opusculo_rev32.pdf. Acesso em: 15 ago. 2024).

5 Notadamente, a partir da realidade industrial estadunidense (CROUCH, T. D. Asas: uma história da aviação: 
das pipas à era espacial. Rio de Janeiro: Record, 2008. p. 661).

6 Após a 2ª Guerra Mundial, em 1948 e já no contexto da Guerra Fria que levaria à construção do Muro de 
Berlim, os americanos realizaram uma famosa operação que manteria Berlim abastecida frente a um bloqueio 
realizado pela então URSS. Nesse contexto, aviões decolavam a cada 90 segundos a partir do Aeroporto 
de Tempelhof para o transporte de 12 mil toneladas de suprimentos por dia, entre alimentos e remédios, 
para abastecer a capital da Alemanha (BBC NEWS BRASIL. O dia em que choveu chocolate em Berlim: as 
lembranças do difícil pós-guerra na Alemanha. BBC News Brasil, [s.l.], p. 1, 4 mar. 2017. Disponível em: 
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-39156521. Acesso em: 15 ago. 2024). No local, atualmente, 
funciona um importante centro de refugiados na Europa (SMALE, A. Famed Berlin airport adapts to new role 
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as a refugee center. The Orange County Register, Orange County, p. 1, 11 fev. 2016. Disponível em: https://
www.ocregister.com/2016/02/11/famed-berlin-airport-adapts-to-new-role-as-a-refugee-center/. Acesso em: 
15 ago. 2024).

7 LATAM AIRLINES. Avião Solidário: transportando sonhos na América do Sul. Latam Airlines, [s.n.t.], p. 1. 
Disponível em: https://www.latamairlines.com/br/pt/vamos/vamos-voar/crew/aviao-solidario. Acesso em: 15 
ago. 2024.

8 LATAM AIRLINES. Avião Solidário: transportando sonhos na América do Sul. Latam Airlines, [s.n.t.], p. 1. 
Disponível em: https://www.latamairlines.com/br/pt/vamos/vamos-voar/crew/aviao-solidario. Acesso em: 15 
ago. 2024.

9 CNN BRASIL. Companhias aéreas já transportaram milhões de vacinas no país; veja como é feito. CNN 
Brasil, [s.l.], p. 1, 23 jun. 2021. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/economia/companhias-aereas-
-ja-transportaram-milhoes-de-vacinas-no-pais-veja-como-e-feito/. Acesso em: 15 ago. 2024.

10 VINICIUS, M. Gol inicia transporte das vacinas contra a covid-19. VoeNews, [s.l.], p. 1, 18 jan. 2021. Dispo-
nível em: https://voenews.com.br/2021/01/18/gol-inicia-transporte-das-vacinas-contra-a-covid-19/. Acesso 
em: 15 ago. 2024.

11 A doação foi anunciada no ensejo da entrega anterior de 60 toneladas de roupas, artigos de higiene pessoal 
e utensílios domésticos pela Receita Federal do Brasil (BRASIL. Cidadania fiscal: Receita Federal destina 
três toneladas de roupas a vítimas da enchente no Acre. Receita Federal do Brasil, [s.l.], p. 1, 3 abr. 2023. 
Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/abril/receita-federal-destina-
-tres-toneladas-de-roupas-a-vitimas-da-enchente-no-acre. Acesso em: 15 ago. 2024).
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12 BRASIL. Ajuda humanitária: KC-390 Millennium decola com ajuda humanitária para o Haiti. Ministério 
da Defesa do Brasil (Força Aérea Brasileira), [s.l.], p. 1, 22 ago. 2021. Disponível em: https://tinyurl.
com/2945vw4s. Acesso em: 15 ago. 2024.

13 BRASIL. Ajuda humanitária: Missão cumprida! FAB transporta pessoal e carga e ajuda humanitária à Turquia. 
Ministério da Defesa do Brasil (Força Aérea Brasileira), [s.l.], p. 1, 11 fev. 2023. Disponível em: https://
tinyurl.com/556bmsfz. Acesso em: 15 ago. 2024.

14 BRASIL. Ajuda humanitária: FAB finaliza missão de ajuda humanitária no Chile. Ministério da Defesa do 
Brasil (Força Aérea Brasileira), [s.l.], p. 1, 7 mar. 2023. Disponível em: https://tinyurl.com/494ye49h. Acesso 
em: 15 ago. 2024.

15 BRASIL. Todos pelo Sul: famílias de Mathias Velho no RS são agraciadas com doações entregues por militares. 
Ministério da Defesa do Brasil (Força Aérea Brasileira), [s.l.], p. 1, 27 jun. 2024. Disponível em: https://
tinyurl.com/4b3h7r59. Acesso em: 15 ago. 2024.

16 BRASIL. Todos pelo Sul: animais resgatados do RS para o RJ e DF são transportados pela FAB. Ministério 
da Defesa do Brasil (Força Aérea Brasileira), [s.l.], p. 1, 27 jun. 2024. Disponível em https://tinyurl.com/
bxb6ejnv. Acesso em: 15 ago. 2024.

17 “O Aeroporto Internacional de Viracopos, em Campinas (SP), já é bastante conhecido por sua vocação car-
gueira em seus 62 anos de história, fazendo com que os mais variados e curiosos transportes já tenham sido 
feitos através de suas instalações: uma elefanta, a recente boiada com mais de 300 animais, girafa, canguru, 
tubarão, helicóptero a bordo de um avião ‘baleia’, onça, carros de Fórmula 1, milhões de doses de vacinas, os 
equipamentos dos Rolling Stones e, até, a rainha da Inglaterra.” (BASSETO, M. Aeroporto de Viracopos recebe 
um voo com 50 toneladas de rosas para o dia especial que se aproxima. AEROIN, [s.l.], p. 1, 2 jun. 2023. 
Disponível em: https://tinyurl.com/4zjkxas3. Acesso em: 15 ago. 2024)

18 Os recentes contornos entre o Brasil e a China no campo tributário parecem reforçar essa tese. (VENTURA, 
M. Produtos chineses vão ficar mais caros no “e-commerce”? Entenda como o governo quer tributar compras 
no exterior. O Globo, Brasília, p. 1, 12 abr. 2023. Disponível em: https://oglobo.globo.com/economia/no-
ticia/2023/04/produtos-chineses-vao-ficar-mais-caros-no-e-commerce-entenda-como-governo-quer-tributar-
-compras-do-exterior.ghtml. Acesso em: 15 ago. 2024)
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2 AINDA PRELIMINARMENTE: OS EFEITOS DA PANDEMIA DE COVID-19 NO TRANSPORTE AÉREO 
(DE CARGAS)

19 BRASIL. Transporte aéreo: transporte aéreo de carga e oferta doméstica superam índices pré-pandemia. Mi-
nistério da Infraestrutura do Brasil, [s.l.], p. 1, 3 maio 2023. Disponível em: https://www.gov.br/anac/pt-br/
noticias/2023/transporte-aereo-de-carga-e-oferta-domestica-superam-indices-pre-pandemia. Acesso em: 15 
ago. 2024.

20 WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). WHO Coronavirus (Covid-19) Dashboard. World Health Organiza-
tion (WHO), [s.l.], p. 1, 3 maio 2023. Disponível em: https://covid19.who.int/. Acesso em: 15 ago. 2024.

21 WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). WHO Coronavirus (Covid-19) Dashboard. World Health Organiza-
tion (WHO), [s.l.], p. 1, 3 maio 2023. Disponível em: https://covid19.who.int/. Acesso em: 15 ago. 2024.

22 STIPSKY, P. R.; LUI, J. A. A Resolução ANAC nº 583/2020: o sobrestamento do julgamento dos processos 
administrativos sancionadores e as novas regras de parcelamento. Di Ciero Advogados, [s.n.t.], p. 1. Dis-
ponível em: https://www.diciero.adv.br/a-resolucao-anac-no-583-2020-o-sobrestamento-do-julgamento-dos-
-processos-administrativos-sancionadores-e-as-novas-regras-de-parcelamento/. Acesso em: 15 ago. 2024.
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23 BRASIL. Portaria Interministerial nº 678, de 12 de setembro de 2022. Presidência da República, Brasília, 
p. 1, 12 set. 2022. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/prt/Portaria-678-22-cc.
htm#art15. Acesso em: 15 ago. 2024.

24 SARAIVA, A.; CARNEIRO, L. Transporte aéreo de carga caiu 29,6% durante a pandemia em 2020 no Brasil, 
diz IBGE. Valor Econômico, Rio de Janeiro, p. 1, 10 dez. 2021. Disponível em: https://valor.globo.com/brasil/
noticia/2021/12/10/transporte-aereo-de-carga-caiu-296percent-durante-a-pandemia-em-2020-no-brasil-diz-
-ibge.ghtml. Acesso em: 15 ago. 2024.

25 SARAIVA, A.; CARNEIRO, L. Transporte aéreo de carga caiu 29,6% durante a pandemia em 2020 no Brasil, 
diz IBGE. Valor Econômico, Rio de Janeiro, p. 1, 10 dez. 2021. Disponível em: https://valor.globo.com/brasil/
noticia/2021/12/10/transporte-aereo-de-carga-caiu-296percent-durante-a-pandemia-em-2020-no-brasil-diz-
-ibge.ghtml. Acesso em: 15 ago. 2024.

26 AGÊNCIA BRASIL. Com a pandemia, transporte aéreo de cargas cai mais que a metade. Agência Brasil, 
Brasília, p. 1, 25 maio 2020. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-05/
com-pandemia-transporte-aereo-de-cargas-cai-mais-que-metade. Acesso em: 15 ago. 2024.

27 O ESTADO DE SÃO PAULO. Por que remédios estão em falta nas farmácias do Brasil? O Estado de São Paulo, 
[s.n.t.], p. 1, 2 dez. 2022. Disponível em: https://summitsaude.estadao.com.br/desafios-no-brasil/porque-
-remedios-estao-em-falta-nas-farmacias-do-brasil/. Acesso em: 15 ago. 2024.
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3 A PENA DE PERDIMENTO NO BRASIL: PREVISÃO E FINALIDADE

28 Nesse caso, conforme previsto no art. 25, § 4º, da Lei nº 9.605/1998. Trata-se de tese firmada pelo STJ 
sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1036), tornando-se precedente qualificado (BRASIL. STJ, REsp 
1.814.945/CE, 1ª S., Min. Mauro Campbell Marques, DJe 24.02.2021).
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29 BRASIL. Combate à sonegação: Operações Bodegas, Estero, Perlage e Cédron – Receita Federal, Polícia Fede-
ral e Ministério Público Federal atuam no combate ao comércio de vinhos contrabandeados. Receita Federal 
do Brasil, [s.l.], p. 1, 4 abr. 2023. Disponível em: https://tinyurl.com/sh738kp6. Acesso em: 15 ago. 2024.

30 No ensejo, vale observar que o pagamento de direitos antidumping e direitos compensatórios para a prote-
ção do mercado nacional, independentemente de quaisquer outras obrigações tributárias, é prática prevista 
nos termos da Lei nº 9.019, de 30 de março de 1995 (BRASIL. Combate ao contrabando: Receita Federal 
apreende no Porto de Suape 5,5 toneladas de cadeados ocultos em carga de sombrinhas e guarda-chuvas 
procedente da China. Receita Federal do Brasil, [s.l.], p. 1, 4 abr. 2023. Disponível em: https://tinyurl.com/
bde5mkwc. Acesso em: 15 ago. 2024).

31 “A própria Lei nº 8.009/1990, que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família, em seu art. 3º, inciso 
VI, ressalva a hipótese do bem ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença penal 
condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens.” (BRASIL. STJ, AgRg-AREsp 2.261.376/
SP, 5ª T., Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 24.04.2023)

32 TONELLI JUNIOR, R. A. A pena de perdimento aplicada à moeda e os poderes e limites da autoridade fiscal 
no controle de ingresso e saída de numerário em espécie no/do território nacional. Revista de Direito Tributário 
Atual, [s.l.], n. 37, p. 386-419, 2017, p. 392. Disponível em: https://ibdt.org.br/RDTA/wp-content/uploa-
ds/2017/06/Renato-Adolfo-Tonelli-Junior.pdf. Acesso em: 15 ago. 2024.

33 VOLKART PINTO, C. A pena de perdimento de veículo. Revista de Doutrina do TRF4, Porto Alegre, n. 65, 
p. 1, 30 abr. 2015. Disponível em: https://revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/edicao065/Catarina_Pinto.html. 
Acesso em: 15 ago. 2024.
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3.1  A PENA DE PERDIMENTO DE MERCADORIA NO REGULAMENTO ADUANEIRO: CONSIDERAÇÕES SOBRE 
A HIPÓTESE DO ARTIGO 689, IV, DO REGULAMENTO ADUANEIRO

34 VOLKART PINTO, C. A pena de perdimento de veículo. Revista de Doutrina do TRF4, Porto Alegre, n. 65, 
p. 1, 30 abr. 2015. Disponível em: https://revistadoutrina.trf4.jus.br/artigos/edicao065/Catarina_Pinto.html. 
Acesso em: 15 ago. 2024.

35 BRASIL. STJ, AgInt-AREsp 1.381.039/SP, 2ª T., Min. Francisco Falcão, DJe 20.04.2023.
36 Sobre a previsão em questão, conforme Herbert Cornelio Pieter de Bruyn Júnior (BRUYN JÚNIOR, H. C. P. de. 

Direito aduaneiro: pena de perdimento. Curitiba: Juruá, 2019. p. 66-7).
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37 ANDRADE, T. Curso de direito aduaneiro. Belo Horizonte: Dialética, 2021. p. 90.
38 STIPSKY, P. R. Notas sobre o extravio de mercadorias no transporte aéreo internacional: desde a definição da 

hipótese de incidência até o lançamento da obrigação tributária. In: LAENDER, A. A.; VILLA, N. F.; MOURÃO, 
S. L. (org.). Direito aeronáutico. Belo Horizonte/São Paulo: D’Plácido, v. 2, p. 753-775, 2022.

39 MEDINA, L. Por que a lei penaliza o importador por um erro do transportador? Di Ciero Advogados, [s.n.t.], 
p. 1. Disponível em: https://www.diciero.adv.br/por-que-a-lei-penaliza-o-importador-por-um-erro-do-transpor-
tador-2/. Acesso em: 15 ago. 2024.

40 Nesse ponto, é importante reforçar que “mostra-se particularmente expressivo o volume de deveres instru-
mentais no interesse da fiscalização”, não sendo razoável a alegação de dano ao erário e sem que seja feito 
qualquer juízo de ponderação no contexto do dinamismo do tráfego aéreo de cargas, a caracterização de 
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3.2 A BOA-FÉ DO TRANSPORTADOR E O AFASTAMENTO DA PENA DE PERDIMENTO

todo e qualquer equívoco no cumprimento de um dever meramente instrumental (SEHN, S. Curso de direito  
aduaneiro. Rio de Janeiro: Forense, 2022. p. 518).

41 BRASIL. STJ, AgInt-AREsp 2.108.582/RJ, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe 04.04.2023.
42 BRASIL. STJ, AgInt-AREsp 2.108.582/RJ, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe 04.04.2023.
43 De acordo com o STJ a respeito do tema: “Denota-se que a aplicação da pena de perdimento, no presente 

caso, não se mostra proporcional, na medida em que não houve má-fé da agravante. Não pode, por si só, 
impor tal medida coercitiva quando a parte apresenta documentação a corroborar a situação prevista no  
art. 70, II, do Decreto nº 6.759/2009 e comprova o erro da empresa aérea transportadora” (BRASIL. STJ, 
AgInt-AREsp 2.108.582/RJ, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe 04.04.2023).

44 BRASIL. STJ, REsp 639.252/PR, 2ª T., Min. João Otávio de Noronha, DJ 06.02.2007. No mesmo sentido: 
BRASIL. STJ, REsp 331.548/PR, 2ª T., Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 04.05.2006.

45 BRASIL. STJ, REsp 602.615/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ 14.06.2004.
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46 “A discussão travada nos autos diz respeito à aplicação da pena de perdimento de mercadorias de passagem 
(semente de grama com destino a Montevidéu-Uruguai) por não estarem declaradas no Siscomex.” (BRASIL. 
STJ, REsp 1.417.738/PE, 1ª T., Min. Gurgel de Faria, DJe 15.05.2019)

47 BRASIL. STJ, REsp 1.417.738/PE, 1ª T., Min. Gurgel de Faria, DJe 15.05.2019.
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